
concurso público

003. Prova Objetiva

agente legislativo

�	Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�	Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�	Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

�	Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�	Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�	A duração da prova é de 3 horas e 30 minutos, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�	Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.
�	Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, 
localizado em sua carteira, para futura conferência.

�	Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.
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Conhecimentos Gerais

Língua Portuguesa

Leia o texto para responder às questões de números 01 a 10.

Computador doutor

No primeiro dia do ano, o periódico científico Nature 
apresentou estudo que amplia a confiança na aplicação de 
inteligência artificial (IA) ao campo de diagnósticos médicos. 
A tecnologia não vai revolucionar a prática clínica do dia 
para a noite, mas seria ingênuo duvidar que ganhe papel 
crescente.

O trabalho diz respeito à interpretação de mamografias, 
principal exame para detectar câncer de mama. Comparou-
-se o desempenho de um sistema computadorizado com o de 
seis radiologistas especializados na busca de tumores pre-
coces, ambos utilizando bancos com casos de quase 29 mil 
mulheres no Reino Unido e nos EUA.

O discernimento do computador não fez feio na compa-
ração com os resultados obtidos pelos olhos e pela massa 
cinzenta de especialistas humanos. O programa logrou 5,7% 
menos falsos positivos e 9,4% menos falsos negativos, no 
caso das imagens americanas, e 1,2% e 2,7%, respectiva-
mente, no tocante às britânicas.

A diferença entre os desempenhos com os dois conjun-
tos de dados pode ser atribuída à peculiaridade de, no Reino 
Unido, cada mamografia ser interpretada por dois radiologis-
tas – e eventualmente um terceiro, caso haja necessidade de 
arbitrar divergências.

O estudo contou com financiamento do Google Health 
e colaboração de vários hospitais e instituições acadêmicas 
nos dois países.

Apesar da proeza, ninguém arriscaria prognosticar, por 
isso, que computadores substituirão em pouco tempo o es-
pecialista de carne e osso. Parece certo, por outro lado, que 
há neles potencial para diminuir a carga de trabalho de pro-
fissionais de saúde, em especial nos lugares em que haja 
carência deles.

No Brasil, realizaram-se em 2018 quase 2,5 milhões de 
mamografias, exame que o Ministério da Saúde recomenda, 
de dois em dois anos, para mulheres entre 50 e 69 anos. 
Apesar disso, há longas filas de espera no SUS, seja por falta 
de especialistas ou de aparelhos.

Estima-se que surjam a cada ano 60 mil novos casos 
de tumor de mama no país. Detectados precocemente, são 
tratáveis, resultando em longa sobrevida para as pacientes. 
Ainda assim, a modalidade da doença permanece como  
primeira causa de morte por câncer entre mulheres, com 
16 724 óbitos em 2017.

Mamógrafos móveis, transmissão de imagens e – por 
que não? – inteligência artificial podem ser poderosos alia-
dos tecnológicos.

(Editorial. Folha de S.Paulo. 04.01.2020. Adaptado)

01.	No editorial, é defendido o ponto de vista de que

(A)	 a pressa de periódicos científicos em apresentar 
estudos sem resultados conclusivos concorre para 
o aumento da descrença nesse tipo de publicação.

(B)	 o emprego da inteligência artificial para diagnósticos 
médicos deve ser interrompido, em vista das muitas 
dúvidas que ainda pairam sobre a sua eficácia.

(C)	 a falta de especialistas capacitados para operar os 
sistemas computadorizados de realização de exames 
inviabiliza o uso dessas tecnologias em curto prazo.

(D)	 o alto custo para capacitar especialistas em interpre-
tação de mamografias justifica a substituição desses 
profissionais por sistemas computadorizados.

(E)	 os computadores vêm em auxílio dos especialistas 
médicos para que possam realizar melhor o seu tra-
balho e ampliar sua capacidade de atendimento.

Para responder às questões de números 02 e 03, considere 
a passagem do primeiro parágrafo:

•  �A tecnologia não vai revolucionar a prática clínica do 
dia para a noite, mas seria ingênuo duvidar que ganhe 
papel crescente.

02.	No desenvolvimento do texto, a ideia de que “A tecno-
logia não vai revolucionar a prática clínica do dia para a 
noite” é

(A)	 refutada, no 2o parágrafo, ao se comparar o desem-
penho de especialistas em tumores precoces na 
interpretação de dados ao de um sistema compu
tadorizado.

(B)	 contestada, no 4o parágrafo, a partir da informação 
sobre a diferença quanto ao estágio de desenvolvi-
mento e aplicabilidade dessa técnica nos EUA e no 
Reino Unido.

(C)	 reforçada, no 5o parágrafo, com a informação de que, 
inicialmente, a aplicação de tal tecnologia estará res-
trita aos hospitais e instituições acadêmicas nos EUA 
e Reino Unido.

(D)	 reiterada, no 6o parágrafo, com o posicionamento de 
que ninguém arriscaria vaticinar que computadores 
substituirão, em pouco tempo, especialistas humanos.

(E)	 posta em dúvida, no 7o parágrafo, com a introdução 
da informação de que existem longas filas de espera 
no SUS, por falta de especialistas ou de aparelhos.
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07.	A reescrita do trecho destacado “Detectados precoce-
mente, são tratáveis, resultando em longa sobrevida 
para as pacientes.” preserva a relação de sentido que 
estabelece com o restante do enunciado em:

(A)	 Desde que sejam detectados precocemente…

(B)	 Ainda que sejam detectados precocemente…

(C)	 À proporção que forem detectados precocemente…

(D)	 Assim como são detectados precocemente…

(E)	 Para que sejam detectados precocemente…

Considere a passagem do 4o parágrafo para responder às 
questões de números 08 e 09:

•  �… pode ser atribuída à peculiaridade de, no Reino Uni-
do, cada mamografia ser interpretada por dois radiolo-
gistas – e eventualmente um terceiro, caso haja neces-
sidade de arbitrar divergências.

08.	Em conformidade com a norma-padrão de pontuação da 
língua portuguesa, nessa passagem, o seguinte termo 
pode ser isolado por duas vírgulas:

(A)	 atribuída.

(B)	 peculiaridade.

(C)	 interpretada.

(D)	 eventualmente.

(E)	 arbitrar.

09.	 Assinale a alternativa em que a reescrita da frase  
“… caso haja necessidade de arbitrar divergências.” aten-
de à norma-padrão de concordância da língua portuguesa.

(A)	 … caso arbitrar divergências sejam necessário.

(B)	 … caso se faça necessário arbitrar divergências.

(C)	 … caso arbitrar divergências tornem-se uma neces-
sidade.

(D)	 … caso o arbítrio de divergências tornem-se  
necessário.

(E)	 … caso sejam necessárias arbitrar divergências.

10.	A publicação da Nature apresenta a possiblidade  
           a inteligência artificial venha a ser uma reali-
dade no campo dos diagnósticos médicos. Mas essa rea-
lização            o estudo refere-se não surgirá do dia 
para a noite. Os especialistas humanos continuam por trás 
desse tipo de atendimento, razão            ainda não 
se pode afirmar que os computadores            substi-
tuirão em pouco tempo.

Em conformidade com a norma-padrão de regência da lín-
gua portuguesa, as lacunas do trecho escrito a partir do tex-
to original devem ser preenchidas, respectivamente, com:

(A)	 de que … à qual … pela qual … os

(B)	 em que … da qual … pela qual … os

(C)	 que … a qual … a qual … lhes

(D)	 de que … da qual … pela qual … lhes

(E)	 que … a qual … à qual … os

03.	 No contexto da passagem, por meio da frase “… mas seria 
ingênuo duvidar que ganhe papel crescente.”, o editorial

(A)	 explica por que considera ingenuidade crer que a 
tecnologia possa revolucionar a prática clínica.

(B)	 opõe-se a eventuais dúvidas em relação à importân-
cia gradativa da tecnologia para a prática clínica.

(C)	 conclui que a prática clínica efetivamente não pode 
ser transformada paulatinamente pela tecnologia.

(D)	 opõe-se à expectativa de que o emprego da tecnolo-
gia possa ter relevância para a prática clínica.

(E)	 reitera a dúvida quanto à ideia de que a prática clínica 
possa sucumbir à tecnologia em curto prazo.

04.	Caracteriza-se pelo emprego de linguagem em sentido 
figurado a seguinte passagem do texto:

(A)	 No primeiro dia do ano, o periódico científico Nature 
apresentou estudo que amplia a confiança na aplica-
ção de inteligência artificial…

(B)	 Comparou-se o desempenho de um sistema compu-
tadorizado com o de seis radiologistas especializa-
dos na busca de tumores precoces…

(C)	 O discernimento do computador não fez feio na com-
paração com os resultados obtidos pelos olhos e 
pela massa cinzenta de especialistas humanos.

(D)	 O estudo contou com financiamento do Google 
Health e colaboração de vários hospitais e institui-
ções acadêmicas nos dois países.

(E)	 No Brasil, realizaram-se em 2018 quase 2,5 milhões 
de mamografias, exame que o Ministério da Saúde 
recomenda…

05.	Considere as frases:

•  �O programa logrou 5,7% menos falsos positivos e 
9,4% menos falsos negativos… (3o parágrafo)

•  �A diferença entre os desempenhos com os dois con-
juntos de dados pode ser atribuída à peculiaridade…  
(4o parágrafo)

Os termos destacados têm como sinônimos adequados 
ao contexto, respectivamente:

(A)	 alcançou; particularidade.

(B)	 objetivou; trivialidade.

(C)	 recomendou; especificidade.

(D)	 prescreveu; singularidade.

(E)	 comprovou; individualidade.

06.	No segmento “… seja por falta de especialistas ou de 
aparelhos.”, o termo destacado expressa a noção de

(A)	 finalidade.

(B)	 oposição.

(C)	 origem.

(D)	 modo.

(E)	 causa.
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12.	A ideia presente na expressão verbal destacada na pas-
sagem “Minha história favorita é a da bela romancista 
bissexta que, há anos, teria autografado 2 000 livros…” 
também pode ser corretamente identificada na expres-
são verbal destacada em:

(A)	 … é um terreno fértil para tal autor delirar e sair 
dizendo, no dia seguinte, que assinou muito mais 
livros…

(B)	 Ou seja, ela ficou sentada por 33 horas e 20 minutos, 
assinando sem parar.

(C)	 … americanos que aportam aqui e carimbam os livros 
em vez de assiná-los conseguiriam tal proeza.

(D)	 … dá uma espiada na fila, constata que ela está 
muito comprida e tenta apressar o processo.

(E)	 … quer também trocar uma palavra com o autor e 
sentir, ao vivo, se ele se parece com o que escreve.

13.	Os termos destacados na passagem “Já o autor mais 
consciencioso, em meio à sessão, dá uma espiada na 
fila, constata que ela está muito comprida e tenta apres-
sar o processo.” são empregados para modificar o senti-
do dos nomes a que se referem, imprimindo-lhes circuns-
tância de

(A)	 intensidade.

(B)	 afirmação.

(C)	 negação.

(D)	 dúvida.

(E)	 modo.

14.	Assinale a alternativa em que o uso do acento indicativo 
da crase atende à norma-padrão da língua portuguesa.

(A)	 A habilidade para mentir é uma característica comum 
à todos os escritores de ficção.

(B)	 Na interação com os escritores, o leitor costuma ana-
lisá-los à luz do que escrevem.

(C)	 O reconhecimento à uma obra manifesta-se de dife-
rentes formas pelo público leitor.

(D)	 É durante à noite de autógrafos que o alcance de 
uma obra de ficção pode ser medido.

(E)	 Prontificar-se à autografar livros é uma atividade que 
pouco agrada aos escritores.

15.	A colocação do pronome atende à norma-padrão da lín-
gua portuguesa na seguinte alternativa:

(A)	 Entre os leitores, ninguém contenta-se em receber 
um autógrafo sem a devida atenção do escritor.

(B)	 Se disseminou a crença de que a mentira é frequen-
temente empregada entre os escritores de ficção.

(C)	 Caso preocupe-se apenas com o retorno financeiro, 
o autor deixará de buscar o encontro com o seu leitor.

(D)	 As obras de ficção permanecem interessantes mesmo 
que se constate a irrealidade dos eventos narrados.

(E)	 Alguns escritores americanos já não ocupam-se 
mais em usar caneta, e sim carimbos, ao conceder 
autógrafos.

Leia o texto para responder às questões de números 11 a 15.

Noite de autógrafos

Escritores, principalmente de ficção, mentem muito – ou 
não seriam escritores de ficção. Mas ninguém mente mais 
que escritores em campanha de lançamento de um livro, 
não importa o gênero. A noite de autógrafos, por exemplo, é 
um terreno fértil para tal autor delirar e sair dizendo, no dia 
seguinte, que assinou muito mais livros do que os modestos 
15 ou 20 que autografou na vida real.

Minha história favorita é a da bela romancista bissexta 
que, há anos, teria autografado 2 000 livros de uma senta-
da, numa livraria em São Paulo. Já com uma certa prática 
na matéria, fiz os cálculos. Dois mil livros? Vamos supor que 
a autora tenha recebido cada leitor à mesa, aceitado o seu 
beijo, trocado com ele uma única e simpática frase, deixa-
do fotografar-se abraçada ao dito, escrito algo bem simples, 
assinado, devolvido o livro, aceitado outro beijo e dito tchau –  
e tudo isso em 1 minuto cravado.

Significa que os 2 000 livros lhe terão tomado 2 000 minutos. 
Ou seja, ela ficou sentada por 33 horas e 20 minutos, assinan-
do sem parar. Nem os megassellers* americanos que aportam 
aqui e carimbam os livros em vez de assiná-los conseguiriam 
tal proeza.

Já o autor mais consciencioso, em meio à sessão, dá 
uma espiada na fila, constata que ela está muito comprida 
e tenta apressar o processo. Mas nem sempre é possível, 
porque quem vai a tais eventos quer mais que um autógrafo 
– quer também trocar uma palavra com o autor e sentir, ao 
vivo, se ele se parece com o que escreve.

É um momento bonito esse encontro do escritor com 
seus leitores. E não importa que tenha sido uma noite de  
15 ou 20 autógrafos – ou de imaginários 2 000.

(Ruy Castro. A arte de querer bem.  
Rio de Janeiro: Estação Brasil, 2018, p. 59-60)

* �      megassellers: escritores que atingem a marca de milhões de exemplares 
vendidos.

11.	 De acordo com o autor do texto, a

(A)	 falta de compromisso com a verdade ao escrever faz 
com que alguns autores tenham dificuldade em inte-
ragir com leitores em busca de autógrafos.

(B)	 idade avançada acaba sendo um impeditivo para que 
alguns escritores possam atender um bom número 
de leitores em uma sessão de autógrafos.

(C)	 baixa procura por autógrafos durante o lançamento 
de um livro é um indício de que o escritor tem pouco 
potencial para produzir obras de ficção.

(D)	 insistência dos leitores por fotos, além de dedicatória 
e assinatura, nas sessões de autógrafos, tem inibido 
escritores de participarem desses eventos.

(E)	 interação com o leitor ao lhe conceder um autógrafo 
é, para o escritor, um momento especial, que inde-
pende de quantos sejam esses leitores.
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R a s c u n h oMatemática

16.	Em um lote de 240 peças, 70% estão perfeitas. Algumas 
peças com defeitos mais graves foram descartadas e 
retiradas do lote, e, desse modo, as peças perfeitas pas-
saram a representar 80% das peças restantes no lote.  
O número de peças retiradas do lote foi

(A)	 20.

(B)	 24.

(C)	 28.

(D)	 30.

(E)	 42.

17.	Jarbas verificou o número de questões de uma pro-
va e o tempo total estipulado para a sua realização e 
concluiu que, se gastar 3 minutos e 30 segundos para 
resolver cada questão, terminará a resolução de todas 
as questões 44 minutos antes do horário limite. Para 
que pudesse gastar 5 minutos para resolver cada ques-
tão, o horário limite teria que ser aumentado em mais 
22 minutos. O tempo total estipulado para a realização 
dessa prova era de

(A)	 2 horas e 18 minutos.

(B)	 2 horas e 42 minutos.

(C)	 3 horas e 18 minutos.

(D)	 3 horas e 42 minutos.

(E)	 3 horas e 48 minutos.

18.	Na figura, com dimensões indicadas em centímetros, 
ABCD é uma placa metálica retangular, na qual se des
taca uma região retangular R.

Se o perímetro da placa retangular ABCD é 68 cm, então 
a medida da diagonal da região retangular R, indicada 
pela linha pontilhada na figura, é igual a

(A)	 5 cm.

(B)	 6 cm.

(C)	 8 cm.

(D)	 10 cm.

(E)	 12 cm.
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R a s c u n h o19.	Uma prova continha cinco questões objetivas, numera-
das de 1 a 5, em que cada resposta correta valia 2 pon-
tos, sendo a nota final da prova de cada candidato dada 
pela soma dos pontos de cada questão respondida cor-
retamente. A tabela mostra a porcentagem de respostas 
corretas obtidas em cada questão.

De acordo com a tabela, a média aritmética das notas 
obtidas nessa prova foi

(A)	 4,6.

(B)	 4,8.

(C)	 5,0.

(D)	 5,2.

(E)	 5,4.

20.	Um corretor faz plantões em uma imobiliária de qua-
tro em quatro dias, independentemente de ser sábado, 
domingo ou feriado. Sabe-se que o primeiro plantão foi 
feito em um domingo, o segundo na quinta-feira seguin-
te, e assim sucessivamente. Nessas condições, o oitavo 
plantão desse corretor ocorreu em

(A)	 um sábado.

(B)	 um domingo.

(C)	 uma segunda-feira.

(D)	 uma terça-feira.

(E)	 uma quarta-feira.

21.	Certo concurso público teve um total de n candidatos 
inscritos. Sabe-se que há 48 mulheres (M) a mais que 
o número de homens (H), e que n corresponde a 2,2 H. 
Desse modo, o valor de n é

(A)	 486.

(B)	 524.

(C)	 528.

(D)	 542.

(E)	 548.
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R a s c u n h o22.	O Controle de Qualidade de uma empresa deve testar  
72 peças produzidas pela máquina L, 84 peças pro-
duzidas pela máquina M e 108 peças produzidas pela 
máquina N e, para obter eficiência operacional, decidiu 
dividir todas as peças em grupos com a mesma quantida-
de de peças em cada um, de modo que cada grupo tenha 
somente peças produzidas pela mesma máquina, e que 
o número de grupos formados seja o menor possível. 
Nessas condições, o número total de grupos formados 
será igual a

(A)	 12.

(B)	 15.

(C)	 18.

(D)	 20.

(E)	 22.

23.	O valor total da conta de um jantar de confraternização 
seria dividido igualmente entre três amigos. Entretanto, 
um deles pôde participar somente com a metade do 
valor inicialmente previsto e, dessa forma, os outros dois 
arcaram com o valor restante, dividindo-o em duas partes 
iguais. Cada uma dessas duas partes corresponde, do 
valor total da conta, a

(A)	

(B)	

(C)	

(D)	

(E)	

24.	Uma máquina industrial iniciou a produção diária de certa 
peça com 45 litros de óleo diesel no seu reservatório de 
combustível. Sabe-se que essa máquina consome 4 litros 
de óleo diesel a cada 4 200 unidades produzidas. Nessas 
condições, após produzir 36 225 unidades, o número de 
litros de óleo diesel que restará no reservatório é igual a

(A)	 12.

(B)	 10,5.

(C)	 10.

(D)	 8,5.

(E)	 8.
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Legislação

26.	A respeito dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos, 
assinale a alternativa que está de acordo com a Consti-
tuição Federal.

(A)	 É livre a locomoção no território nacional em tem-
po de paz e em tempo de guerra, podendo qualquer 
pessoa nele entrar, permanecer ou dele sair com 
seus bens.

(B)	 Todos podem reunir-se pacificamente em locais 
abertos ao público, desde que não frustrem outra 
reunião já convocada, sendo apenas exigida prévia 
autorização da autoridade competente.

(C)	 A criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas dependem de autorização, sendo veda
da a interferência estatal em seu funcionamento.

(D)	 As entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus 
filiados judicial ou extrajudicialmente.

(E)	 A lei não poderá, em qualquer situação, restringir a 
publicidade dos atos processuais.

27.	Francisco completou 60 (sessenta) anos e deseja utilizar 
os transportes coletivos urbanos de forma gratuita. De 
acordo com o que dispõe a Constituição Federal, é cor
reto afirmar que o desejo de Francisco

(A)	 deverá ser atendido, pois aos maiores de 60 (ses-
senta) anos é garantida a gratuidade dos transportes 
coletivos urbanos e interurbanos.

(B)	 não poderá ser atendido imediatamente, pois ape-
nas aos maiores de 70 (setenta) anos é garantida a 
gratuidade dos transportes coletivos urbanos.

(C)	 somente será atendido quando completar 65 (ses-
senta e cinco) anos e se houver a comprovação de 
que ele é pobre na forma da lei.

(D)	 deverá ser atendido, pois aos maiores de 55 (cin-
quenta e cinco) anos é garantida a gratuidade dos 
transportes coletivos urbanos.

(E)	 não poderá ser atendido, pois somente aos maiores 
de 65 (sessenta e cinco) anos é garantida a gratui
dade dos transportes coletivos urbanos.

25.	Considere dois blocos, A e B, ambos com formato de 
paralelepípedo reto retângulo, cujas medidas de compri-
mento, largura e altura, em centímetros, estão indicadas 
por 2a, a, 30 e 2,5a, 15, 2a, respectivamente, conforme 
figuras.

Se 3 600 cm3 correspondem a  do volume total do bloco 

A, então o volume do bloco B é igual a

(A)	 7 250 cm3.

(B)	 7 500 cm3.

(C)	 7 800 cm3.

(D)	 8 000 cm3.

(E)	 8 250 cm3.

R a s c u n h o
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Noções de Informática

31.	No Microsoft Windows 7, em sua configuração padrão, os 
sufixos .DOCX, .XLSX, .PPTX e .PDF representam

(A)	 extensões de nomes de arquivos.

(B)	 mensagens de erro.

(C)	 instruções de linha de comando.

(D)	 sites da internet.

(E)	 telas de configuração do sistema.

32.	Ao digitar um texto no Microsoft Word 2010, em sua con-
figuração padrão, um usuário notou que uma palavra foi 
automaticamente destacada com sublinhado vermelho 
ondulado. Isso indica que

(A)	 o texto contém erros gramaticais, como concordân-
cia de gênero e número.

(B)	 a palavra deve ser grafada utilizando somente letras 
maiúsculas.

(C)	 outra pessoa está editando o documento simulta
neamente.

(D)	 a palavra não consta no dicionário configurado, o 
que possivelmente representa um erro ortográfico.

(E)	 as últimas alterações realizadas no documento ainda 
não foram salvas.

33.	Ao receber uma mensagem de correio eletrônico, João 
notou que seu e-mail (joao@empresa.com) e o de 
Maria (maria@empresa.com) estavam listados no cam-
po “Para”, e o de seu gerente (gerente@empresa.com) 
estava listado no campo “CC” (com cópia).

Tal constatação indica que

(A)	 somente gerente@empresa.com pode responder a 
mensagem.

(B)	 joao@empresa.com, maria@empresa.com e  
gerente@empresa.com podem responder a  
mensagem.

(C)	 somente joao@empresa.com e maria@empresa.com 
podem responder a mensagem.

(D)	 somente joao@empresa.com pode responder a 
mensagem.

(E)	 somente maria@empresa.com e  
gerente@empresa.com podem responder a  
mensagem.

28.	Mário, servidor público do Município de Boituva, comple-
tou quinquênio ininterrupto de efetivo exercício no Muni-
cípio e deseja fazer jus à licença-prêmio por assiduidade. 
Considerando o disposto no Estatuto do Servidor Público 
de Boituva, é correto afirmar que

(A)	 a Mário não será concedida licença-prêmio se, no 
período aquisitivo, ele tiver sofrido pena de suspensão.

(B)	 caso Mário possua faltas injustificadas de até 15 (quin-
ze) dias, estas retardarão a concessão da licença-prê-
mio na proporção de 03 (três) meses para cada falta.

(C)	 Mário deverá aguardar em disponibilidade a conces-
são da licença-prêmio, e será permitida a acumula-
ção de tal licença.

(D)	 a concessão da licença-prêmio dependerá de novo 
ato, caso Mário não inicie o seu gozo no prazo 
máximo de 07 (sete) dias após a publicação do ato 
que a deferiu.

(E)	 será concedida a licença-prêmio a Mário ainda que 
ele tenha se afastado do cargo em virtude de faltas 
injustificadas superiores a 15 (quinze) dias.

29.	 De acordo com o Estatuto do Servidor Público de Boituva, 
o exercício do cargo deverá, obrigatoriamente, ter início 
no prazo de

(A)	 30 (trinta) dias corridos, contados da data da posse.

(B)	 10 (dez) dias úteis, contados da data da posse.

(C)	 07 (sete) dias úteis, contados da data da publicação 
oficial do ato, no caso de reintegração.

(D)	 30 (trinta) dias úteis, contados da data da publicação 
oficial do ato no caso de reversão.

(E)	 05 (cinco) dias corridos, contados da data da posse.

30.	Suponha que Leonardo, servidor público do Município de 
Boituva, sem justa causa, deixou de se submeter a exa-
me médico determinado por autoridade. Considerando o 
disposto no Estatuto do Servidor Público de Boituva, a 
Leonardo poderá ser aplicada a pena de

(A)	 suspensão, que não excederá a 30 (trinta) dias e 
prescreverá em 05 (cinco) anos, a contar do dia em 
que a autoridade tomar conhecimento da existência 
da falta.

(B)	 advertência, que prescreverá em 02 (dois) anos, 
começando o prazo prescricional a correr do dia em 
que a autoridade tomar conhecimento da existência 
da falta.

(C)	 suspensão, que não excederá a 90 (noventa) dias e 
prescreverá em 02 (dois) anos, a contar do dia em 
que a autoridade tomar conhecimento da existência 
da falta.

(D)	 repreensão, aplicada por escrito, que prescreverá 
em 05 (cinco) anos, e a prescrição será interrompi-
da pela instauração de sindicância ou procedimento 
administrativo.

(E)	 demissão, que prescreverá em 02 (dois) anos, e a 
autoridade competente para aplicar tal penalidade é 
o secretário.
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Conhecimentos Específicos

36.	Assinale a alternativa que está de acordo com a Lei de 
Introdução às normas do Direito Brasileiro.

(A)	 Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar  
em todo o país 30 (trinta) dias depois de oficialmente 
publicada.

(B)	 A decisão que, nas esferas administrativa, contro-
ladora ou judicial, decretar a invalidação de ato, 
contrato, ajuste, processo ou norma administrativa 
deverá indicar de modo expresso suas consequên-
cias jurídicas e administrativas.

(C)	 Tendo os nubentes domicílio diverso, regerá os 
casos de invalidade do matrimônio a lei do último 
domicílio conjugal.

(D)	 A decisão do processo na esfera administrativa deve
rá impor compensação por benefícios indevidos resul-
tantes do processo ou da conduta dos envolvidos.

(E)	 Em qualquer órgão ou Poder, a edição de atos nor-
mativos por autoridade administrativa, inclusive os de 
mera organização interna, deverá ser precedida de 
consulta pública para manifestação de interessados.

37.	De acordo com a Lei Complementar no 95/1998, para a 
obtenção de clareza, as disposições normativas devem

(A)	 restringir o conteúdo de cada artigo da lei a um único 
assunto ou princípio.

(B)	 promover as discriminações e enumerações por 
meio dos incisos, alíneas e itens.

(C)	 evitar o emprego de expressão ou palavra que con-
fira duplo sentido ao texto.

(D)	 escolher termos que tenham o mesmo sentido na 
maior parte do território nacional.

(E)	 construir as orações na ordem direta, evitando pre-
ciosismo, neologismo e adjetivações dispensáveis.

38.	Nos termos da Constituição Federal, compete privativa-
mente à União legislar sobre

(A)	 propaganda comercial.

(B)	 juntas comerciais.

(C)	 custas dos serviços forenses.

(D)	 organização, garantias, direitos e deveres das polí-
cias civis.

(E)	 criação, funcionamento e processo do juizado de 
pequenas causas.

34.	No Microsoft Excel 2010, em sua configuração padrão, 
para que as células copiadas na figura A preencham 
corretamente a coluna “Idade”, como demonstrado na 
figura B, é necessário:

Figura A

Figura B

(A)	 selecionar a célula A1, clicar em “Colar” > “Colar 
Especial…” e marcar a opção “Ignorar em branco”.

(B)	 utilizar, em B2, a fórmula 
=PROCH(A2;$C$3:$F$3;1;FALSE), replicando esta 
para as células abaixo.

(C)	 selecionar a célula B2, clicar em “Colar” > “Colar 
Especial…” e marcar a opção “Transpor”.

(D)	 clicar com o botão direito do mouse na célula B2, 
clicar em “Formatar células...” e selecionar a opção 
“Vertical”.

(E)	 clicar com o botão direito do mouse na célula B2, cli-
car em “Formatar células…” e, na aba “Alinhamento”, 
selecionar a opção “Quebrar texto automaticamente”.

35.	Após o usuário clicar em um link de uma página da Inter-
net, o navegador exibiu a mensagem “Erro 404 – Página 
não encontrada”. Isso mostra que

(A)	 o buscador não encontrou o termo procurado.

(B)	 a conexão de internet está indisponível, pois o link 
não foi acessado.

(C)	 o programa necessário para abrir o link não está  
instalado.

(D)	 o download da página não foi concluído, por isso não 
foi encontrada.

(E)	 o link está quebrado, pois encaminhou para um  
endereço indisponível.
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41.	De acordo com a Constituição Federal, a iniciativa popu-
lar de projetos de lei de interesse específico do Municí-
pio, da cidade ou de bairros, ocorrerá através de manifes-
tação de, pelo menos,

(A)	 1% (um por cento) do eleitorado.

(B)	 2% (dois por cento) dos habitantes.

(C)	 5% (cinco por cento) do eleitorado.

(D)	 3% (três por cento) do eleitorado.

(E)	 1% (um por cento) dos habitantes.

42.	A respeito dos Direitos e Garantias Fundamentais, assi-
nale a alternativa que está de acordo com a Constituição 
Federal.

(A)	 Não haverá penas de trabalhos forçados e cruéis, 
mas poderá haver pena de banimento.

(B)	 A prisão de qualquer pessoa e o local onde se 
encontre serão comunicados em 48 (quarenta e oito) 
horas ao juiz competente.

(C)	 O preso tem direito à identificação dos responsáveis 
por sua prisão ou por seu interrogatório policial.

(D)	 O mandado de segurança coletivo somente pode ser 
impetrado por associação legalmente constituída e 
em funcionamento há pelo menos 2 (dois) anos.

(E)	 Conceder-se-á habeas data sempre que a falta de 
norma regulamentadora torne inviável o exercício 
dos direitos e liberdades constitucionais.

43.	Suponha que João usou de grave ameaça para coagir 
Luan a não votar em determinado partido, mas o fim  
almejado não foi conseguido; e Carolina não observou 
a ordem em que os eleitores deveriam ser chamados a 
votar. Considerando as situações hipotéticas e o disposto 
no Código Eleitoral a respeito dos crimes eleitorais, é cor-
reto afirmar que

(A)	 Carolina não praticou nenhuma conduta típica, pois 
não é crime não observar a ordem em que os eleito-
res devem ser chamados a votar.

(B)	 João apenas teria cometido crime se houvesse atin-
gido o fim por ele almejado.

(C)	 Carolina somente teria incorrido em crime se – ao 
não observar a ordem em que os eleitores deveriam 
ser chamados a votar – houvesse embaraçado o 
exercício do sufrágio.

(D)	 João somente teria cometido crime se houvesse 
usado de violência para coagir Luan a não votar em 
determinado partido.

(E)	 João e Carolina praticaram condutas típicas, previs-
tas como crimes no Código Eleitoral.

39.	Considere que Maria tem 18 (dezoito) anos, completou 
o ensino médio, é filha de pais brasileiros e nasceu em 
Boituva (SP); José tem 21 (vinte e um) anos, é analfabeto 
e brasileiro nato; e John tem 35 (trinta e cinco) anos, en-
sino superior completo, nasceu em São Paulo (SP), filho 
de Anne e Philipp, ingleses que estavam no Brasil a ser-
viço de seu país. Com base nos casos hipotéticos e no 
disposto na Constituição Federal, é correto afirmar que

(A)	 José é elegível e possui a idade mínima exigida para 
os cargos de Deputado Federal, Deputado Estadual 
ou Distrital, Prefeito e Vice-Prefeito.

(B)	 Maria é brasileira naturalizada e não possui a idade 
mínima exigida para os cargos de Vereador, Prefeito 
e Vice-Prefeito.

(C)	 John possui a idade mínima exigida para os cargos 
de Presidente e Vice-Presidente da República, mas 
não é considerado brasileiro nato, não podendo ocu-
par tais cargos.

(D)	 Maria e José possuem a idade mínima exigida para 
os cargos de Governador e Vice-Governador de 
Estado e do Distrito Federal.

(E)	 John poderá ocupar cargos da carreira diplomática 
e de oficial das Forças Armadas, e José possui a 
idade mínima exigida para o cargo de Senador da 
República.

40.	Suponha que a Câmara Municipal do Município X, com 
a anuência de Mário, Presidente da referida Câmara 
Municipal, gastou 75% (setenta e cinco por cento) de sua 
receita com folha de pagamento, incluído o gasto com o 
subsídio de seus Vereadores. De acordo com a Constitui-
ção Federal, é correto afirmar que

(A)	 não há qualquer irregularidade em gastar 75% 
(setenta e cinco por cento) da receita da Câmara 
Municipal com folha de pagamento, desde que o total 
da despesa com a remuneração dos Vereadores não 
ultrapasse dez por cento da receita do Município.

(B)	 Mário somente teria incorrido em crime de respon-
sabilidade se a Câmara Municipal houvesse gastado 
mais de 80% (oitenta por cento) de sua receita com 
folha de pagamento, incluído o gasto com o subsídio 
de seus Vereadores.

(C)	 não há previsão constitucional que limite os gastos 
da Câmara Municipal com folha de pagamentos.

(D)	 constitui crime de responsabilidade do Presidente da 
Câmara Municipal gastar mais de 70% (setenta por 
cento) da receita da Câmara Municipal com folha de 
pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus 
Vereadores.

(E)	 apenas haveria irregularidade do Presidente da 
Câmara Municipal em gastar o referido percentual 
com a folha de pagamento se, em tal montante, não 
tivesse incluído o gasto com o subsídio dos verea-
dores e se a despesa ultrapassasse 20% (vinte por 
cento) da receita do Município.
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47.	Considere que por meio de ato administrativo, que 
dependeu da manifestação da entidade administrativa e 
do Tribunal de Contas, Ana, servidora pública, aposen-
tou-se. Suponha que Cleiton, servidor público, elaborou 
parecer que depende do visto de autoridade hierarquica-
mente superior para produzir efeitos.

De acordo com a doutrina, tais atos administrativos 
podem ser classificados respectivamente como

(A)	 complexo e composto.

(B)	 simples e composto.

(C)	 composto e simples.

(D)	 composto e vinculado.

(E)	 complexo e simples.

48.	Considere que, no Município de Boituva, há um prédio 
municipal abandonado de 500  m2, onde há anos fun-
cionava uma creche, mas que, por razões de interesse 
público, foi transferida para outro local. Soraia, cidadã do 
citado município, após perder o emprego, ocupou o refe-
rido prédio municipal, tendo inclusive realizado reformas 
em alguns cômodos, benfeitorias e acessões. Dois anos 
após a ocupação de Soraia, o ente público deseja reto-
mar o bem.

Com base na situação hipotética e em súmula do Supe-
rior Tribunal de Justiça, assinale a alternativa correta.

(A)	 A ocupação indevida de bem público por parte de 
Soraia configura usucapião.

(B)	 A ocupação indevida do bem público por Soraia con-
figura mera detenção, de natureza precária, insus-
cetível de retenção ou indenização por acessões e 
benfeitorias.

(C)	 Ainda que a ocupação indevida do bem público 
seja considerada como detenção, o município deve 
indenizar Soraia pelas benfeitorias, mas não pelas 
acessões.

(D)	 O Município de Boituva deve indenizar Soraia pelas 
acessões, desde que ela apresente os documentos 
atestando o montante que gastou.

(E)	 Soraia pode exercer seu direito de retenção pelas 
benfeitorias e acessões até que o Município de Boi-
tuva pague o montante gasto por ela com os melho-
ramentos no imóvel.

44.	Considere que o Município X instituiu diretamente por 
meio de lei, de iniciativa do chefe do Poder Executivo, 
uma pessoa jurídica de direito público, integrante da 
Administração Pública Indireta, para desempenhar ativi-
dades típicas de Estado. A respeito de tal pessoa jurídica 
de direito público, é correto afirmar que

(A)	 sua personalidade jurídica começará somente com a 
inscrição dos atos constitutivos no respectivo Registro.

(B)	 o foro competente para processar e julgar as ações 
em face desta pessoa jurídica é a Justiça Federal.

(C)	 seus bens são imprescritíveis, além de a pessoa 
jurídica em comento possuir imunidade tributária e 
prerrogativas processuais.

(D)	 os empregados da referida pessoa jurídica de direito 
público submetem-se ao regime celetista.

(E)	 ela se sujeita à responsabilidade civil subjetiva, fun-
dada na teoria do risco criado.

45.	A respeito das agências reguladoras, assinale a alterna-
tiva correta.

(A)	 O controle externo das agências reguladoras será 
exercido pelo Congresso Nacional, sem o auxílio do 
Tribunal de Contas da União.

(B)	 Haverá, em cada agência reguladora, 1 (um) ouvidor, 
que atuará com subordinação hierárquica e exercerá 
suas atribuições com acumulação das demais funções.

(C)	 É facultado ao ouvidor ter participação indireta 
em empresa sob regulação da respectiva agência 
reguladora.

(D)	 O ouvidor terá mandato de 4 (quatro) anos, vedada 
a recondução, no curso do qual somente perderá o 
cargo em caso de renúncia.

(E)	 É facultado à agência reguladora adotar processo de 
delegação interna de decisão, sendo assegurado ao 
conselho diretor o direito de reexame das decisões 
delegadas.

46.	Sobre os elementos do ato administrativo, indique a 
alternativa correta.

(A)	 O ato administrativo deve ser editado por agente 
público competente, e a competência é considerada 
prorrogável e renunciável.

(B)	 A finalidade do ato administrativo pode ser concei
tuada como a situação de fato que permite a atuação 
administrativa.

(C)	 O motivo do ato administrativo relaciona-se direta-
mente com o atendimento do interesse público; é 
considerado pela doutrina como o elemento vincu-
lado do ato.

(D)	 O objeto é o conteúdo do ato administrativo e pode 
ser classificado como indeterminado (discricionário) 
e determinado (vinculado).

(E)	 Se um ato administrativo é considerado como perfei-
to, automaticamente ele é considerado como válido 
e eficaz.
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51.	A respeito do controle preventivo de constitucionalidade, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 A Constituição Federal admite expressamente o sis-
tema de controle jurisdicional preventivo de constitu-
cionalidade em abstrato.

(B)	 O exercício pelo Poder Judiciário do controle pre-
ventivo de constitucionalidade se dá de forma 
excepcional, por meio da impetração de mandado 
de segurança, do qual detêm a legitimidade apenas 
os parlamentares.

(C)	 O chefe do Poder Executivo não pode exercer o con-
trole preventivo de constitucionalidade.

(D)	 O controle preventivo de constitucionalidade torna 
inviável posterior controle repressivo.

(E)	 O exercício pelo Poder Legislativo do controle pre-
ventivo de constitucionalidade ocorre exclusivamen-
te pelas comissões de constituição e justiça.

52.	Assinale a alternativa que está de acordo com a Lei  
no 8.429/92.

(A)	 Ocorrendo lesão ao patrimônio público por ação ou 
omissão, desde que dolosa, do agente ou de tercei-
ro, dar-se-á o integral ressarcimento do dano.

(B)	 Constitui ato de improbidade administrativa que cau-
sa lesão ao erário agir negligentemente na conser
vação do patrimônio público.

(C)	 Constitui ato de improbidade administrativa que 
importa em enriquecimento ilícito agir negligente-
mente na arrecadação de tributo ou renda.

(D)	 Será punido exclusivamente com pena de suspensão 
por até 180 (cento e oitenta) dias o agente público 
que se recusar a prestar declaração dos bens, den-
tro do prazo determinado.

(E)	 A ação principal, que terá o rito ordinário, será pro-
posta pelo Ministério Público ou pela pessoa jurídica 
interessada, dentro de 120 (cento e vinte) dias da 
efetivação da medida cautelar.

53.	A respeito da Fiscalização do Município, assinale a alter-
nativa correta.

(A)	 A aprovação das contas, pela Câmara Municipal, não 
exclui a responsabilização penal do Chefe do Execu-
tivo por atos ilícitos praticados durante sua gestão.

(B)	 É cabível o julgamento ficto das contas anuais do 
Chefe do Poder Executivo local por decurso de prazo.

(C)	 As contas dos Municípios ficarão, durante 90 (noven-
ta) dias, anualmente, à disposição de qualquer contri-
buinte, para exame e apreciação.

(D)	 O parecer prévio, emitido pelo órgão competente 
sobre as contas que o Prefeito deve anualmente 
prestar, só deixará de prevalecer por decisão de  
1/3 (um terço) dos membros da Câmara Municipal.

(E)	 Admite-se a criação de Tribunais, Conselhos ou 
órgãos de Contas Municipais, bem como a extinção 
de tais órgãos, mediante a promulgação de Emenda 
à Constituição estadual.

49.	Assinale a alternativa que está de acordo com súmula do 
Superior Tribunal de Justiça.

(A)	 Desde que devidamente motivada e com amparo em 
investigação ou sindicância, é permitida a instaura-
ção de processo administrativo disciplinar com base 
em denúncia anônima, em face do poder-dever de 
autotutela imposto à Administração.

(B)	 Deve permanecer a inscrição do município em 
cadastros restritivos fundada em irregularidades na 
gestão anterior ainda que, na gestão sucessora, 
sejam tomadas as providências cabíveis à reparação 
dos danos eventualmente cometidos.

(C)	 A Lei no 9.784/1999, especialmente no que diz res-
peito ao prazo decadencial para a revisão de atos 
administrativos, não pode ser aplicada, de forma 
subsidiária, aos estados e municípios, se inexistente 
norma local e específica que regule a matéria.

(D)	 É proibida a prova emprestada no processo adminis-
trativo disciplinar, mesmo que autorizada pelo juízo 
competente e respeitados o contraditório e a ampla 
defesa.

(E)	 O excesso de prazo para a conclusão do processo 
administrativo disciplinar causa nulidade ainda que 
não haja demonstração concreta de prejuízo à 
defesa, em face do princípio da razoável duração do 
processo.

50.	Suponha que Marcella foi condenada, em decisão transi-
tada em julgado, por crime culposo; Amélia foi condena-
da por órgão judicial colegiado por crime definido em lei 
como de menor potencial ofensivo; e Beatriz foi condena-
da, em decisão transitada em julgado, por crime de ação 
penal privada. Todas as mulheres referidas desejam ser 
prefeitas de Boituva. Considerando as inelegibilidades, é 
correto afirmar que

(A)	 apenas Marcella e Beatriz são inelegíveis para qual-
quer cargo, desde a condenação até o transcurso do 
prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena.

(B)	 somente Beatriz é inelegível para qualquer cargo, 
desde a condenação até o transcurso do prazo de  
8 (oito) anos após o cumprimento da pena.

(C)	 apenas Amélia é considerada inelegível para qual-
quer cargo, desde a condenação até o transcurso 
do prazo de 4 (quatro) anos após o cumprimento 
da pena.

(D)	 Marcella, Amélia e Beatriz são inelegíveis para qual-
quer cargo, desde a condenação até o transcurso do 
prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena.

(E)	 as referidas condenações não tornaram Marcella, 
Amélia e Beatriz inelegíveis.



14cboi1901/003-AgLegislativo-Manhã

56.	Suponha que João e Maria mantêm união estável há cin-
co anos e que João foi reeleito para o cargo de prefei-
to do Município de Boituva, para exercer o mandato no  
período subsequente à primeira eleição. Maria tem dois 
irmãos, Paula e Pedro, que não são detentores de man-
dato eletivo; ambos não se relacionam bem com o cunha-
do João, havendo notória inimizade política entre eles. 

Considerando a situação hipotética, assinale a alternati-
va correta.

(A)	 Já que Maria é considerada como companheira de 
João e não como cônjuge, a inelegibilidade reflexa 
não se aplica a ela, pois, em matéria de inelegibilida-
des, as normas devem ser interpretadas estritamente.

(B)	 Caso Maria resolva dissolver a união estável que 
tem com João, no curso do mandato deste, a inele-
gibilidade estará afastada e ela poderá concorrer ao 
cargo de prefeita de Boituva.

(C)	 Caso haja o desmembramento do Município de Boi-
tuva durante o segundo mandato de prefeito de João, 
originando o Município de Boituva II, a inelegibilida-
de reflexa não incidirá, e Pedro poderá, na eleição 
seguinte, tornar-se prefeito de Boituva II.

(D)	 A inelegibilidade reflexa possui natureza objetiva, e 
não pode ser excepcionada com fundamento no pés-
simo relacionamento e na notória inimizade política 
existente entre João e Paula.

(E)	 É elegível o irmão ou irmã daquela que mantém 
união estável com o prefeito, de modo que Paula e 
Pedro são elegíveis para os cargos de vereador e de 
prefeito do Município de Boituva.

57.	Considere que um determinado ente federativo, por meio 
de autorização legal, criou pessoa jurídica de direito pri-
vado, integrante da Administração Indireta, cujo capital é 
formado por bens advindos exclusivamente de pessoas 
administrativas. Nesse caso, é correto afirmar que

(A)	 o nascimento da empresa pública somente ocorrerá 
com a inscrição dos atos constitutivos no Registro 
competente.

(B)	 se trata de sociedade de economia mista e compe-
tirá à Justiça Federal processar e julgar todos os lití-
gios envolvendo tal pessoa jurídica.

(C)	 o controle das despesas decorrentes dos contratos 
não será realizado pelo tribunal de contas compe-
tente, mas exclusivamente pela corregedoria interna.

(D)	 a tal pessoa jurídica de direito privado se aplica o 
regime falimentar previsto na Lei no 11.101/2005.

(E)	 os empregados de tal pessoa jurídica de direito pri-
vado são considerados como estatutários e ingres-
sam no serviço público independentemente de con-
curso público.

54.	No Brasil, o sistema majoritário absoluto é utilizado nas 
eleições para os cargos

(A)	 da Câmara dos Deputados, das Assembleias Legis
lativas, da Câmara Legislativa e das Câmaras 
Municipais.

(B)	 da Assembleia Legislativa, de Presidente da Repú-
blica e Prefeito de Município com mais de 200 000 
(duzentos mil) eleitores.

(C)	 de Presidente da República, Governador de Estado 
e do Distrito Federal e de Prefeito Municipal.

(D)	 de Governador de Estado e do Distrito Federal, da 
Câmara dos Deputados e de Prefeito de Município 
com mais de 200 000 (duzentos) mil habitantes.

(E)	 de Presidente da República, Governador de Estado 
e do Distrito Federal e Prefeito de Município com 
mais de 200 000 (duzentos) mil eleitores.

55.	De acordo com a Constituição Federal, a criação, a 
incorporação, a fusão e o desmembramento de Municí-
pios far-se-ão por

(A)	 decreto estadual, dentro do período determinado por 
lei complementar estadual, e dependerão de con-
sulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos 
Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos 
de Viabilidade Municipal.

(B)	 lei complementar municipal, dentro do período deter-
minado por lei complementar federal, e dependerão 
de consulta prévia, mediante referendo, às popula-
ções dos Municípios envolvidos, após divulgação 
dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados 
e publicados na forma da lei.

(C)	 lei complementar estadual, dentro do período deter-
minado por lei complementar federal, e dependerão 
de consulta prévia, mediante referendo, às popula-
ções dos Municípios envolvidos, após divulgação 
dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados 
e publicados na forma da lei.

(D)	 decreto legislativo, dentro do período determinado 
por lei complementar estadual, e dependerão de 
consulta prévia, mediante plebiscito, às populações 
dos Municípios envolvidos, após divulgação dos 
Estudos de Viabilidade Municipal.

(E)	 lei estadual, dentro do período determinado por lei 
complementar federal, e dependerão de consul-
ta prévia, mediante plebiscito, às populações dos 
Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos 
de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados 
na forma da lei.



15 cboi1901/003-AgLegislativo-Manhã

58.	De acordo com a Constituição Federal, compete à União, 
aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrente-
mente sobre

(A)	 registros públicos.

(B)	 procedimentos em matéria processual.

(C)	 seguridade social e previdência social.

(D)	 trânsito e transporte.

(E)	 defesa territorial e defesa marítima.

59.	No tocante às Comunicações Oficiais, em conformidade 
com o Manual de Redação da Presidência da Repúbli-
ca, o correio eletrônico (e-mail), em algumas situações, 
admite uma saudação inicial e um fecho menos formais,

(A)	 devendo-se optar, nessas circunstâncias, por um 
texto com linguagem também informal, redigido num 
estilo mais pessoal.

(B)	 tornando-se, assim, desnecessária a redação do tex-
to de acordo com o que estabelece a norma-padrão 
da língua portuguesa.

(C)	 únicos casos em que há certa flexibilidade em relação 
à formalidade da linguagem e à concisão do texto.

(D)	 no entanto a linguagem do texto deve ser formal, 
como a que se usaria em qualquer outro documento 
oficial.

(E)	 razão pela qual, em obediência ao princípio da 
coerência, a redação do texto deve ser igualmente 
menos formal.

60.	Ao tratar dos parônimos, o Manual de Redação da Pre-
sidência da República ressalta a importância de não se 
confundirem determinados vocábulos que, embora pos-
sam apresentar grafia ou pronúncia semelhantes, dife-
rem-se quanto ao significado. A esse respeito, assinale a 
alternativa em que o termo destacado está corretamente 
empregado.

(A)	 O Secretário solicitou a seu assistente a descrimina-
ção mais detalhada das atividades daquela semana.

(B)	 O comportamento descuidado por vezes é suficiente 
para infligir determinadas regras de convívio social.

(C)	 A sessão não pôde ser iniciada porque o número 
necessário de Vereadores ainda não estava presente.

(D)	 O Secretário recebeu os comprimentos do presi-
dente da Câmara pela clareza na apresentação das 
propostas.

(E)	 Dada a urgência do tema, os Vereadores foram avi-
sados de que era eminente a convocação à reunião.




